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Prefeitura do Município de Apiaí

Estado de São Paulo


DECRETO Nº 167 DE 01 DE OUTUBRO DE 2020.

Dispõe sobre as normas excepcionais destinadas ao ano letivo de 2020 para a Educação Básica, sob sua responsabilidade, em decorrência do enfrentamento à situação de Emergência de Saúde Pública de que trata a Lei Federal n° 13.979 de 06/02/2020, além da prorrogação da suspensão das aulas e atividades presenciais da rede pública municipal e estadual de ensino, bem como da autorização do retorno gradativo das atividades presenciais para a rede privada de ensino, e dá outras providências correlatas.

LUCIANO POLACZEK NETO, Prefeito do Município de Apiaí, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e nos termos da legislação específica,
CONSIDERANDO a existência da Pandemia da COVID-19 (Novo Coronavírus), nos termos declarados pela Organização Mundial da Saúde – OMS, e com base nos preceitos por estes estabelecidos;

CONSIDERANDO a condição de transmissão e disseminação comunitária da COVID-19 declarada pela Secretaria Estadual de Saúde, publicada em 13 de março de 2020;

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação, conforme disposto no artigo 196 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO a vigência da Lei Federal nº 13.979 de 06 de fevereiro de 2020, dispondo sobre as medidas excepcionais para o enfrentamento da Emergência de Saúde Pública, em decorrência da pandemia da COVID-19;
CONSIDERANDO a confecção do Decreto Municipal nº 123 de 21 de março de 2020, complementado pelo Decreto n° 124 de 24 de março de 2020, dispondo acerca da declaração da situação de emergência pública em âmbito municipal;

CONSIDERANDO a Portaria nº 188 do Ministério da Saúde, de 03 de fevereiro de 2020, que declarou Emergência em Saúde Pública de importância nacional, em razão da infecção humana pelo Novo Coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 14.040 de 18 de agosto de 2020- (Lei de Conversão da Medida Provisória nº 934 de 01 de abril de 2020), que flexibilizou os dias letivos previstos na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN, preservando a obrigatoriedade de 800 horas para o Ensino Fundamental e Ensino Médio e estendendo-as para a Educação Infantil; 

CONSIDERANDO que a Lei Federal n° 14.040/2020 reafirma o dever e a autonomia dos Sistemas de Ensino em editar normas para regulamentação e cumprimento do Calendário Escolar;

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 1.044 de 21 de outubro de 1969, que prevê a possibilidade da realização de atividades pedagógicas fora do ambiente escolar para estudantes que estejam impossibilitados de frequentar a Unidade Escolar por conta de risco de contaminação direta ou indireta, de acordo com a possibilidade de normas estabelecidas pelo Sistemas de Educação;

CONSIDERANDO as orientações previstas nos pareceres do Conselho Nacional de Educação – CNE/CP nº 05, nº 09 e nº 11 para adoção de atividades remotas enquanto perdurar a Pandemia;

CONSIDERANDO que a Secretaria Municipal de Saúde desaconselha a retomada das aulas presenciais frente aos riscos significativos de tal ação; 

CONSIDERANDO o resultado da pesquisa aplicada pela Secretaria Municipal de Educação e Esportes de Apiaí junto às suas comunidades escolares, importando no percentual de 68% (sessenta e oito por cento) de rejeição acerca do eventual retorno das aulas e atividades presenciais em 2020;
CONSIDERANDO que mesmo a adoção do mais rígido protocolo sanitário não garantirá a total segurança dos membros das comunidades escolares quanto aos riscos de contaminação e disseminação do Novo Coronavírus (COVID-19);
CONSIDERANDO que a Rede Pública Municipal de Ensino também atua com crianças menores de 02 (dois) anos, isto é, em faixa etária na qual a ANVISA não recomenda o uso de máscaras, deste modo, tornando-as altamente vulneráveis ao contágio e disseminação;

CONSIDERANDO o forte sentimento de insegurança dos profissionais que atuam na Educação Pública Municipal, motivado pela preservação da saúde pessoal, dos alunos e extensivamente às suas famílias;

CONSIDERANDO que o retorno às atividades e aulas presenciais está condicionado à observância de todas as diretrizes e protocolos sanitários para garantir a segurança efetiva de todos os alunos, profissionais e demais usuários das instituições de ensino, de maneira que as unidades escolares deverão dispor de mecanismos, equipamentos e insumos necessários com o intuito de evitar possível contaminação e propagação da moléstia;

CONSIDERANDO que a Secretaria Municipal de Educação e Esportes não dispõe de todo o aparato necessário para o enfrentamento da pandemia em caso de eventual retomada das atividades e aulas presenciais, de modo que as unidades escolares não cumpririam a contento as normas sanitárias, além do que, essa insuficiência de insumos implicaria em um efeito cascata, acarretando prejuízos irremediáveis a todos os frequentadores do ambiente estudantil e posteriormente à saúde pública municipal;
CONSIDERANDO que, de acordo com o Plano São Paulo, do Governo do Estado de São Paulo, fica facultado o retorno gradativo das atividades presenciais nas instituições educacionais que se adequem aos protocolos normatizados, desde que o Município permaneça ao menos por 28 (vinte e oito) dias consecutivos na fase amarela do plano supra mencionado;
CONSIDERANDO que em anúncio em 19 de agosto de 2020, por meio de coletiva de imprensa, foi deliberado pelo vice-Governador e Secretário de Governo do Estado de São Paulo, que todos os municípios paulistas terão autonomia para aderir ao cronograma previsto pelo Estado para o retorno presencial às aulas nas redes públicas e privadas de ensino (https://www.saopaulo.sp.gov.br/noticias-coronavirus/governo-de-sp-da-autonomia-a-municipios-para-seguir-plano-de-volta-as-aulas/);
CONSIDERANDO que, no mesmo anúncio em 19 de agosto de 2020, em coletiva de imprensa e divulgada nos principais canis de comunicação, o Secretário Estadual de Educação destacou que “os prefeitos podem criar calendários próprios e planos mais restritivos, com base nos dados epidemiológicos regionais, e ainda, se eventual decisão municipal diferir do calendário proposto pelo Estado, a medida local valerá para todas as escolas públicas e privadas daquela cidade”;
CONSIDERANDO o retorno opcional das aulas e atividades presenciais previsto na disposição transitória do Decreto Estadual n° 65.061 de 13 de julho de 2020, com redação dada pelo Decreto n° 65.140 de 19 de agosto de 2020;

CONSIDERANDO a necessidade constante de conter a disseminação da COVID-19, garantir o adequado funcionamento dos serviços de saúde e permitir a retomada gradual e segura das atividades presenciais nas unidades de ensino localizadas no território estadual;
CONSIDERANDO, ainda, a Resolução n° 61, de 31 de agosto de 2020 da Secretaria Estadual de Educação – SEDUC, que dispõe acerca das normas complementares sobre a retomada das aulas e atividades presenciais nas instituições de educação básica, no contexto da pandemia de COVID-19 e nos termos do Artigo 6º, do Decreto Estadual n° 65.061, de 13 de julho de 2020;
CONSIDERANDO, finalmente, o Princípio da Simetria das Normas, o qual visa adequar as normas municipais às estaduais;
DECRETA:

Artigo 1º: Fica prorrogada a suspensão e o não retorno às atividades presenciais em nenhuma Unidade Escolar localizada no Município de Apiaí, para o mês de outubro, sejam elas Estaduais ou Municipais, sem prejuízo de atividades remotas por meio de uso de tecnologias da informação e comunicação, na forma da legislação aplicável;
§1º - Em se tratando de unidades particulares de ensino, o retorno gradativo das aulas e atividades presenciais, na forma de ensino híbrido, intercalando aulas presenciais e via aplicativo – Zoom, aos alunos do Ensino Médio, é facultativo, ficando a critério dos gestores o momento oportuno para tal retomada, de acordo com o Plano São Paulo;
§2º - Contudo, os demais anos/turmas escolares deverão permanecer com o ensino remoto; 
§3º - Caso optem pela retomada do ensino presencial, as instituições privadas de ensino deverão observar e fazer cumprir todos os protocolos, normas e diretrizes sanitárias, no que tange às restrições de capacidade e horário reduzido, entre outras normativas constantes no Plano São Paulo; 
Artigo 2º: As horas de atividades escolares previstas na Lei Federal nº 14.040 de 2020, como obrigatórias ao cumprimento do Calendário Escolar do corrente ano letivo, organizadas na esfera de atuação da Secretaria Municipal de Educação conforme Resolução nº 001/2020 de 27 de abril de 2020 e complementares, cumprir-se-ão a partir de 07 de maio de 2020 a 18 de dezembro de 2020, por meio remoto.

Artigo 3º: A flexibilização das horas de atividades escolares para a Educação Infantil (Creche e Pré-Escola), previstas na Lei Federal nº 14.040 de 2020, não desobriga o planejamento, preparo e envio de atividades e orientações para essas Modalidades de Ensino, como meio, e que venham assegurar o incentivo à continuidade das aprendizagens e manutenção de vínculos entre o aluno e sua escola. 

Artigo 4º: Os anos/turmas escolares pertencentes ao Ciclo de Alfabetização (1º e 2º anos), 3º, 4º e 5º anos do Ensino Fundamental - Ciclo I, do Sistema Municipal de Ensino de Apiaí, formarão ciclo contínuo deste ano para o seguinte, independentemente da retomada das atividades presenciais no corrente ano, ficando estabelecido que as habilidades não desenvolvidas no ano de 2020 deverão ser retomadas em 2021, após avaliações diagnósticas, de forma a mitigar os prejuízos acadêmicos e emocionais decorrentes da pandemia causada pela COVID 19.
Parágrafo único: As metas serão replanejadas de acordo com os objetivos propostos e adequados à etapa do Ensino Fundamental – Ciclo I, Educação Infantil e Educação de Jovens e Adultos – EJA.

Artigo 5º: Caberá à Rede Estadual e Escolas Particulares elaborarem seus protocolos pedagógicos de acordo com as suas respectivas realidades.

Artigo 6º: Todas as Instituições de Ensino Superior e Educação Profissional do Município também estão subordinadas a este Decreto.
Artigo 7º: Compete a Secretaria Municipal de Educação e Esportes deste Município oportunamente regulamentar e expedir normas complementares, quando, e se necessário, por atos normativos próprios, que serão aplicados no Sistema Municipal de Ensino de Apiaí.

Artigo 8º: As medidas previstas neste Decreto poderão ser reavaliadas e revogadas a qualquer momento, de acordo com a situação epidemiológica do Município, atualização do Plano São Paulo e/ou em razão de determinações oficiais.

Artigo 9º: Este Decreto entra em vigor na data de sua afixação no átrio do Poder Executivo Municipal e posterior publicação em órgão de imprensa local, revogando-se as disposições em contrário. 

Palácio Rio Menino – Gabinete do Prefeito,

Apiaí-SP, 01 de outubro de 2020.
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